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No dia 2 de outubro de 2022, em caso de sorteio de seção desta zona eleitoral para realização de
Auditoria da Urna em Seção Eleitoral, todo procedimento será realizado, antes da impressão da
zerésima, na própria seção eleitoral, com registro em Ata de seção, nos termos do artigo 53, II, c/c
artigos 76 a 80 da Resolução TSE n. 23.673/2021.
No dia 2 de outubro de 2022, no caso de uso do programa de ajuste data e hora, nos termos do
artigo 95, da Resolução TSE n. 23.669/2021, de substituição da urna de seção por urna de
contingência ou de substituição da mídia de votação, nos termos dos incisos II e III parágrafo § 1º,
do art. 124 da Resolução TSE n. 23.669/2021, o procedimento será realizado na seção eleitoral e
consignado na Ata da respectiva mesa receptora. No caso da realização de nova carga para a
seção nos termos do parágrafo único do art. 126 da Resolução TSE n. 23.669/2021 ou de carga de
urnas de contingência, nos termos do art. 125 da Resolução TSE n. 23.669/2021, a preparação da
urna e demais procedimentos serão realizados na sede do cartório desta zona eleitoral.
Os procedimentos a serem executados nas datas acima indicadas, serão realizados pelas
servidoras e pelos servidores da Justiça Eleitoral e Auxiliares de Eleições, abaixo relacionados
(as), sob a supervisão do Juiz Eleitoral:
MAURICIO TEIXEIRA DUTRA
LEONARDO ANDERSON DOS SANTOS RODRIGUES
BRUNA CAMARGO VILAS BOAS
LARA RIBEIRO TIAGO
LUCAS ROCHA FURTADO
MARGARETE RIBEIRO DE SOUZA
MIRIAN RAMIREZ
E para que chegue ao conhecimento de quem interessar possa, mandou o Senhor Juiz Eleitoral
publicar o presente Edital no Diário da Justiça Eleitoral de Mato Grosso do Sul.
Dado e passado nesta cidade de Camapuã/MS, aos dezenove dias do mês de setembro do ano de
2022. Eu, REGILANE MARAYA CARVALHO, Chefe de Cartório desta 14ªZona Eleitoral, lavrei e
subscrevi.
RONALDO GONÇALVES ONOFRI
Juiz Eleitoral

EDITAL Nº 39 - TRE/ZE014
LIBERAÇÃO DO SISTEMA DE GERENCIAMENTO DA TOTALIZAÇÃO (SISTOT) PARA O 1.º
TURNO DAS ELEIÇÕES - 2022
O Excelentíssimo Senhor, MM.Juiz Eleitoralda 14ª Zona Eleitoral de Camapuã, desta circunscrição
eleitoral do Estado do Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais,
TORNA PÚBLICO, às/aos que o presente edital virem ou dele tiverem conhecimento, que, com
fundamento nos artigos 191 a 199 da Resolução TSE n. 23.669/2021, CONVOCA os (as)
representantes do Ministério Público Eleitoral, da Ordem dos Advogados do Brasil, dos partidos,
das federações de partidos, das coligações e das demais entidades fiscalizadoras, para, no dia 1º
de outubro de 2022, às 15:00 horas, na sede do Cartório Eleitoral localizado na Rua João da Mota
n.º 461 - Vila diamantina, acompanharem a liberação do Sistema de Gerenciamento da Totalização
- SISTOT, à vista dos (as) presentes, e a realização do procedimento de emissão do relatório
Zerésima, com a finalidade de comprovar a inexistência de voto computado no sistema.
E para que chegue ao conhecimento de quem interessar possa, mandou o Senhor Juiz Eleitoral
publicar o presente Edital no Diário da Justiça Eleitoral de Mato Grosso do Sul. Dado e passado
nesta cidade de Camapuã/MS, aos dezenove dias do mês de setembro do ano de 2022. Eu,
REGILANE MARAYA CARVALHO , Chefe de Cartório desta Zona, lavrei e subscrevi.
RONALDO GONÇALVES ONOFRI

Juiz Eleitoral da 14ªZE/MS
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Juiz Eleitoral da 14ªZE/MS

NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE EM PROPAGANDA ELEITORAL(12561) Nº
0600030-33.2022.6.12.0014

PROCESSO
: 0600030-33.2022.6.12.0014 NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE EM PROPAGANDA 
ELEITORAL (CAMAPUÃ - MS)

RELATOR : 014ª ZONA ELEITORAL DE CAMAPUÃ MS
AUTOR : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

NOTICIADA : TARCISO FERREIRA HONORIO
NOTICIADA : Vulmir Rosseto

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL
CARTÓRIO DA 014ª ZONA ELEITORAL DE CAMAPUÃ MS
NOTÍCIA DE IRREGULARIDADE EM PROPAGANDA ELEITORAL nº 0600030-33.2022.6.12.0014
AUTOR: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
NOTICIADA: VULMIR RUSSATO, TARCISO FERREIRA HONORIO
Juiz: Dr. RONALDO GONCALVES ONOFRI
DECISÃO
Trata-se de denúncia de propaganda eleitoral irregular feita por eleitor na sala de atendimento ao
cidadão no município de Brasília DF, nos exatos termos descritos: "Conforme noticiado por
reportagem de Rubens Valente para o Portal UOL , a dez meses das eleições, fazendas vêm
fazendo uso de inúmeros outdoors pró-Bolsonaro. lnformou-se que, especialmente no Centro-
Oeste Brasileiro, estão sendo divulgados outdoors com o nome e fotografia de Bolsonaro. E essa
conduta, do ponto de vista do regramento da propaganda eleitoral, é ilícita.".
Como peças comprobatórias da situação alegada, o denunciante anexou 02 (duas) fotografias de
outdoors com alusão à campanha eleitoral do Presidente da República: Sendo uma em frente à
rotatória sentido Figueirão (Haras e Chácara Ponto Positivo, proprietário Tarciso Ferreira Honório);
e a outra na BR 060, na altura do km 210, sentido Posto São Pedro (Fazenda do Vovô Canhoto
proprietário é Vulmir Russato).
O art. 26 da Resolução TSE nº 23.610/2019 regulamenta a imediata retirada da propaganda
irregular, :in verbis
Art. 26. , inclusive eletrônicos, sujeitando-seÉ vedada a propaganda eleitoral por meio de outdoors
a empresa responsável, os partidos políticos, as federações, as coligações, as candidatas e os
candidatos à  e ao pagamento de multa no valor deimediata retirada da propaganda irregular
R$5.000,00 (cinco mil reais) a R$15.000,00 (quinze mil reais), nos termos do art. 39, § 8º, da Lei nº
9.504/1997. (Redação dada pela Resolução nº 23.671/2021).
Regularmente Notificados, documentos PJE n.º 108998460 e nº 109026309, os proprietários
comprovaram a retirada dos através de imagens do local, o que também foi verificado  Outodoors in

pelos servidores da justiça eleitoral.loco 
O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, cientificado da retirada dos ,outdoors
requereu que os autos fossem enviados ao TSE, para que o Ministério Público Eleitoral com
atuação naquele tribunal avalie a pertinência da propositura da representação que implique
imposição da multa prevista no art. 36, § 3º, da Lei n. 9.504/97.
É o breve Relatório, Decido.
O Provimento CRE nº 08/2022 - TRE/CRE/CJA/AT, que dispõe sobre as rotinas relativas às
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